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PORTARIA GM/MS Nº 910, DE 20 DE ABRIL DE 2022

Atualiza, para o ano de 2022, os valores dos repasses de recursos financeiros federais referente ao
Piso Fixo de Vigilância Sanitária (PFVisa), do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos
de Saúde para os Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à execução das ações de
vigilância sanitária, em função do ajuste populacional de que trata o Art. 463, da Portaria de
Consolidação GM/MS nº 6, de 6 de setembro de 2017.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento

dos serviços correspondentes;
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde - SUS e sobre as transferências

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde;
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde que estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a
saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo;

Considerando a Portaria GM/MS nº 3.271, de 27 de dezembro de 2007, que regulamenta o repasse de recursos financeiros destinados aos Laboratórios de Saúde Pública para
a execução das ações de vigilância sanitária, na forma do Bloco de Financiamento de Vigilância em Saúde;

Considerando a Portaria Consolidada GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, e suas alterações, que consolida as normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde,
a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, e suas alterações, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos
recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a Resolução da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sob o n° PR-268/IBGE/ME, de 26 de agosto de 2021, publicada no Diário Oficial da
União do dia 27 de agosto de 2021, seção 1 página 60, que atualizou a população dos municípios brasileiros para o ano de 2021, resolve:

Art. 1º Atualizar, para o ano de 2022, os valores dos repasses de recursos financeiros federais referente a Piso Fixo de Vigilância Sanitária (PFVisa), do Bloco de Manutenção das
Ações e Serviços Públicos de Saúde para os estados, Distrito Federal e municípios, destinados à execução das ações de vigilância sanitária.

Parágrafo único. Os valores do PFVisa 2022 foram ajustados com base na população estimada pelo IBGE para o ano de 2021, conforme regra estabelecida no Art. 463, da Portaria
Consolidada GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017.

Art. 2º Os valores das transferências de recursos financeiros federais de que trata esta Portaria totalizam R$ 243.199.990,80 (duzentos e quarenta e três milhões, cento e noventa
e nove mil, novecentos e noventa reais e oitenta centavos), a serem custeados com dotações orçamentárias consignadas ao Fundo Nacional de Saúde, onerando o Programa de Trabalho
10.304.5023.20AB - Incentivo Financeiro aos estados, Distrito Federal e municípios para execução de ações de Vigilância Sanitária.

Art. 3º O Piso Fixo de Vigilância Sanitária (PFVisa) a ser transferido aos Estados e ao Distrito Federal será calculado mediante:
I - Valor per capita para:
a) Aos Estados: calculado à razão de R$0,30 (trinta centavos) por habitante/ano ou Limite Mínimo de Repasse Estadual (LMRe), no valor de R$630.000,00 (seiscentos e trinta mil

reais) para unidades federadas, cujo valor per capita configurar um montante abaixo do LMRe, conforme o Anexo I desta Portaria;
b) ao Distrito Federal: Valor per capita à razão de R$0,90 (noventa centavos) por habitante/ano, composto por per capita estadual à razão de R$0,30 (trinta centavos), e per capita

municipal à razão de R$0,60 (sessenta centavos), conforme o Anexo I desta Portaria;
II - Valor relativo ao Finlacen-Visa, a ser repassado aos Laboratórios Centrais de Saúde Pública dos estados e Distrito Federal, conforme o Anexo III desta Portaria.
III - O repasse dos valores as Unidades Federadas, centavos foram somados ao valor do repasse conforme a regra pactuada de forma a não gerar dízimas, valor esse especificado

em coluna específica em cada tabela dos anexos.
Art. 4º O Piso Fixo de Vigilância Sanitária (PFVisa) a ser transferido aos municípios será calculado mediante valor per capita à razão de R$0,60 (sessenta centavos) por

habitante/ano ou o Limite Mínimo de Repasse Municipal (LMRm), no valor de R$12.000,00 (doze mil reais) para os municípios cujo valor per capita configurar um montante abaixo do LMRm,
conforme o Anexo II desta Portaria.

Parágrafo único. Os valores relativos ao município de Fernando de Noronha, do Estado de Pernambuco, serão repassados ao Fundo Estadual pois o referido município não possui
Fundo Municipal.

Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência dos recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, conforme definido na
Portaria Consolidada GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017.

Art. 6º Os recursos relativos ao Finlacen-Visa, destinados ao INCQS/Fiocruz para aplicação no Laboratório de Saúde Pública, conforme o Anexo IV desta Portaria, serão custeados
com dotações orçamentárias consignadas, na Lei Orçamentária de 2022 - Lei n º 14.303, de 21 de Janeiro de 2022, à Fundação Oswaldo Cruz, onerando o Programa de Trabalho
10.304.5023.6174 - Análise da Qualidade de Produtos e Insumos de Saúde, Plano Orçamentário 0001 - Fator de Incentivo para Laboratórios Centrais de Saúde Pública (Finlacen) -
I N CQ S / F I O C R U Z .

Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput, destinados para o INCQS/Fiocruz, totalizam R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais), conforme previsto na Portaria
de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017.

Art. 7º Revoga-se a Portaria GM/MS nº 33, de 10 de janeiro de 2022, publicada no Diário Oficial da União de 18 de janeiro 2022, Edição 12, Seção 1, página 40.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos financeiros a partir de janeiro 2022.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES

ANEXO I

PFVISA ÀS UNIDADES FEDERADAS 2022

. Código
IBGE

Unidade da
Fe d e r a ç ã o

Estimativa Pop.
IBGE 2021

PFVisa - Anual (R$)(A) Diferença dos valores
praticados em 2021 (R$)(B)

Acerto casa decimal (R$)(C) Valor Anual (R$)(A + B + C) Valor Mensal (R$)

. 11 Rondônia 1.815.278 630.000,00 0,00 0,00 630.000,00 52.500,00

. 12 Acre 906.876 630.000,00 0,00 0,00 630.000,00 52.500,00

. 13 Amazonas 4.269.995 1.280.999,00 0,00 0,00 1.280.999,00 106.749,92

. 14 Roraima 652.713 630.000,00 0,00 0,00 630.000,00 52.500,00

. 15 Pará 8.777.124 2.633.138,00 0,00 0,00 2.633.138,00 219.428,17

. 16 Amapá 877.613 630.000,00 0,00 0,00 630.000,00 52.500,00

. 17 Tocantins 1.607.363 630.000,00 0,00 0,00 630.000,00 52.500,00

. 21 Maranhão 7.153.262 2.145.979,00 0,00 0,00 2.145.979,00 178.831,58

. 22 Piauí 3.289.290 986.787,00 0,00 0,00 986.787,00 82.232,25

. 23 Ceará 9.240.580 2.772.174,00 0,00 0,00 2.772.174,00 231.014,50

. 24 Rio Grande do
Norte

3.560.903 1.068.271,00 0,00 0,00 1.068.271,00 89.022,58

. 25 Paraíba 4.059.905 1.217.972,00 0,00 0,00 1.217.972,00 101.497,67

. 26 Pernambuco 9.674.793 2.902.438,00 0,00 0,00 2.902.438,00 241.869,83

. 27 Alagoas 3.365.351 1.009.606,00 0,00 0,00 1.009.606,00 84.133,83

. 28 Sergipe 2.338.474 701.543,00 0,00 0,00 701.543,00 58.461,92

. 29 Bahia 14.985.284 4.495.586,00 0,00 0,00 4.495.586,00 374.632,17

. 31 Minas Gerais 21.411.923 6.423.577,00 0,00 0,00 6.423.577,00 535.298,08

. 32 Espírito Santo 4.108.508 1.232.553,00 0,00 0,00 1.232.553,00 102.712,75

. 33 Rio de Janeiro 17.463.349 5.239.005,00 0,00 0,00 5.239.005,00 436.583,75

. 35 São Paulo 46.649.132 13.994.740,00 0,00 0,00 13.994.740,00 1.166.228,33

. 41 Paraná 11.597.484 3.479.246,00 0,00 0,00 3.479.246,00 289.937,17

. 42 Santa Catarina 7.338.473 2.201.542,00 0,00 0,00 2.201.542,00 183.461,83

. 43 Rio Grande do
Sul

11.466.630 3.439.989,00 0,00 0,00 3.439.989,00 286.665,75

. 50 Mato Grosso do
Sul

2.839.188 851.757,00 0,00 0,00 851.757,00 70.979,75

. 51 Mato Grosso 3.567.234 1.070.171,00 0,00 0,00 1.070.171,00 89.180,92

. 52 Goiás 7.206.589 2.161.977,00 0,00 0,00 2.161.977,00 180.164,75

. 53 Distrito Federal 3.094.325 2.749.635,00 0,00 0,00 2.749.635,00 229.136,25

ANEXO II

PFVISA AOS MUNICÍPIOS 2022

. Município Código
IBGE

Estimativa Pop. IBGE
2021

PF-Visa - Anual
(R$)(A)

Diferença dos valores praticados em 2021
(R$)(B)

Valor Anual (R$)(A +
B)

Valor Mensal
(R$)

. Alta Floresta D'Oeste 110001 22.516 15.346,80 0,00 15.346,80 1.278,90

. Ariquemes 110002 111.148 65.713,80 975,00 66.688,80 5.557,40

. Cabixi 110003 5.067 12.000,00 0,00 12.000,00 1.000,00

. Cacoal 110004 86.416 53.104,20 313,80 53.418,00 4.451,50

. Cerejeiras 110005 16.088 12.000,00 0,00 12.000,00 1.000,00

. Colorado do Oeste 110006 15.213 12.000,00 0,00 12.000,00 1.000,00

. Corumbiara 110007 7.052 12.000,00 0,00 12.000,00 1.000,00

. Costa Marques 110008 19.255 12.000,00 0,00 12.000,00 1.000,00

. Espigão D'Oeste 110009 33.009 19.818,00 188,40 20.006,40 1.667,20

. Guajará-Mirim 110010 46.930 28.470,60 224,40 28.695,00 2.391,25

. Jaru 110011 51.469 33.522,60 0,00 33.522,60 2.793,55
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